
DECRETO Nº 7.799

DE 04 DE JULHO DE 2017
REGULAMENTA A CAMPANHA DENOMINADA PROGRAMA “CIDADE VERDE”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
SANDOVAL DO NASCIMENTO SOARES, Prefeito Municipal de Santos em exercício, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 1º A Campanha Programa “Cidade Verde”, instituída pela Lei nº 678, de 16 de julho de 1990 e denominada pela Lei nº 3.262, de 04 de maio de 2016, fica regulamentada nos termos deste decreto.

Art. 2º Para os fins do Programa “Cidade Verde”, a colaboração de empresas, entidades privadas e de servir na conservação e na manutenção de equipamentos públicos, ruas, avenidas, praças, parques, jardins, arborização urbana, monumentos, estátuas, logradouros municipais e espaços livres, será objeto de termo de cooperação a ser firmado com o Município de Santos.

 § 1º A colaboração de que trata o “caput” consistirá na execução, às expensas da empresa ou entidade colaboradora, dos serviços de plantio de árvores, reforma, conservação e manutenção de jardins, parques, praças, arborização urbana, monumentos, estátuas, logradouros públicos e relacionados no instrumento de cooperação.
§ 2º A empresa ou entidade colaboradora deverá encaminhar relatório mensal das suas atividades, acompanhado de material fotográfico, à Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
§ 3º A realização de qualquer intervenção na área objeto da colaboração dependerá de prévia aprovação do projeto pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos.
 § 4º A empresa ou entidade colaboradora será responsável por seus funcionários encarregados do serviço, os quais deverão estar uniformizados e utilizar equipamentos de proteção individual.
§ 5º O instrumento de cooperação terá prazo de vigência  compatível com a colaboração avençada, previamente estabelecido no edital de chamamento público, observado o prazo mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 05 (cinco) anos. 

§ 6º O instrumento de cooperação poderá ser rescindido a qualquer tempo mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 01 (um) mês, ou no caso de infração grave ou descumprimento das suas cláusulas e condições, independentemente de interpelação, ressalvada a responsabilidade da empresa ou entidade colaboradora até a data da rescisão.

§ 7º A colaboração de que trata este artigo poderá ser realizada em caráter de exclusividade ou não, conforme definido no edital de chamamento público a que se refere o artigo seguinte.

 
Art. 3º A Secretaria Municipal de Serviços Públicos definirá as áreas, equipamentos ou logradouros passíveis de colaboração e publicará, no Diário Oficial do Município, a relação de logradouros e equipamentos públicos disponíveis para a colaboração no âmbito do Programa “Cidade Verde”.
§ 1º A seleção da empresa ou entidade colaboradora dar-se-á por meio de chamamento público, a ser realizado pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos, observados os princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade, publicidade, transparência, eficiência e objetividade.

§ 2º Caso mais de uma empresa ou entidade atenda ao chamamento público visando à colaboração para o mesmo logradouro ou equipamento público, a escolha da colaboradora será definida pela aplicação do critério estabelecido no edital, que assegure a escolha da proposta que preveja maior contrapartida de investimentos ou, não sendo possível a definição de critério objetivo ou havendo empate, por sorteio.
Art. 4º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente definirá as espécies arbóreas a serem plantadas, com base o Plano Municipal de Arborização Urbana, que preconiza a prioridade na utilização de espécies nativas da Mata Atlântica na arborização urbana.

Art. 5º A entidade colaboradora poderá instalar placa de divulgação, eletrônica ou não, na área objeto da colaboração, segundo as especificações definidas no edital de chamamento público realizado pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

Parágrafo único. Na hipótese de plantios de mudas de árvores, a empresa ou entidade colaboradora poderá utilizar placas publicitárias nos protetores de árvores de, no máximo, 30cm (trinta centímetros) x 60cm (sessenta centímetros), a cada 50m (cinquenta metros).    

Art. 6º O conteúdo das placas deverá ficar adstrito ao objeto do instrumento de cooperação e ao nome e à logomarca dos partícipes.
Parágrafo único. Nas placas eletrônicas, com exibição rotativa de logomarcas ou anúncios publicitários, deverá ser reservado espaço para divulgação de campanhas educativas, institucionais e informativas da Prefeitura Municipal de Santos, na proporção de uma campanha para cada 02 (dois) anúncios publicitários exibidos.

Art. 7º Empresas do ramo publicitário poderão captar patrocínio de outras empresas ou entidades privadas interessadas em colaborar com as atividades do Programa “Cidade Verde”, vedada a participação de empresas ou entidades do ramo de cigarros e atividades proibidas por lei.

Parágrafo único. Na hipótese prevista no “caput”, as placas instaladas nas áreas adotadas poderão indicar nome e logomarca da empresa ou entidade privada patrocinadora, observado o disposto neste decreto.

Art. 8º A colaboração de que trata este decreto poderá consistir, ainda, na instalação, às expensas da empresa ou entidade colaboradora, de equipamentos como bicicletários, lixeiras, protetores de árvores, bancos, academias ao ar-livre e demais mobiliários e equipamentos para uso da população, desde que o projeto seja previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos.  

Parágrafo único. Na hipótese prevista no “caput”, a empresa ou entidade colaboradora poderá utilizar placas publicitárias nos equipamentos instalados, conforme o projeto a ser aprovado pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos, observado o disposto no parágrafo único do artigo 5º, se aplicável.

 
Art. 9º Compete à Secretaria Municipal de Serviços Públicos a execução e a fiscalização do disposto neste decreto.

Art. 10. Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogado o Decreto nº 5.222, de 02 de dezembro de 2008.
Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 04 de julho de 2017.

SANDOVAL DO NASCIMENTO SOARES
Prefeito Municipal em Exercício
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 04 de julho de 2017.
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